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Status 

CONCLUIDO 

Outras informações 

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo 

1I - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 63999.00963/2024-13 

1. Defini¢do do objeto 

CONDIGOES GERAIS DA CONTRATAGAC 

1.1. Aquisição de material de consumo para a Impressora Offset (XL-106 4-P) do Departamento Industrial Gréfico (BH-40) da 
Base de Hidrografia da Marinha em Niterói (BHMN), nos termos da tabela abaixo, conforme condigbes e exigéncias 
estabelecidas neste instrumento. 

ITEM| ESPECIFICAGAO CATMAT|UNIDADE [QUANTIDADE| VALOR | VALOR 
DE UNITARIO| TOTAL 

MEDIDA 

1 |Blanquetas (tinta) calibrada compressivel] 354082 UN 5 R$510,00 |R$ 250,00 
|--- 4 lonas — Espessura: 1,96 +/- 0,02mm| 
|— Dureza: 79,0 +/- 3,0 Shore A — 
Alongamento: 2% max — Tensão de 
ruptura: 71,5 Kgf/em — 
Compressibilidade: 1,25 & 1,75 Mpa —| 
iRugosidade: 0,70 3 1,30 Ra - Formato: 
(885x1.077x1,95mm) com barras. 

|Marca: TRELLEBORG. 

|Modelo / Versão: TRELLEBORG. 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 

2021. 

1.3. O prazo de vigéncia da contratação é de 60 (sessenta) dias contados da assinatura da Nota de Empenho, na forma do artigo 
105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2. Fundamentação da contratação J 

FUNDAMENTACAO E DESCRICAO DA NECESSIDADE DA CONTRATAGAO É 
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2.1. Para manter a qualidade dos produtos fornecidos pelo Departamento Industrial Gráfico é necessário que seja realizada 
manutenção preventiva nas diversas áreas do processo gráfico, sendo assim faz-se necesséria & aquisigio do objeto desta 
comratação para a manutenção preventiva da Impressora Offset (XL-106 4-P). 

2.2. Com fulero no parégrafo tinico, do art. 19, do Decreto nº 10.947, de 25 de janeiro de 2022, incluido pelo Decreto 
mº 11,137, de 18 de julho de 2022 cic subitem 1.12, da SGM-102 (NORMAS SOBRE LICITAGOES, ACORDOS E 
ATOS ADMINISTRATIVOS), o objeto da contratago está previsto no Programa de Aplicação de Recursos (PAR) 
2024, 

3. Descrição da solução 

DESCRIGAQ DA SOLUCAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAGAO DO PRODUTO 

3.1. A aquisição de material de consumo para manutengdo preventiva da Tmpressora Offset (XT.-106 4-P) para o Departamento 
Industrial Gréfico, visando manter o adequado funcionamento do maquindrio na produgio das publicações de Auxflios a 
mavegação. 

4, Requisitos da contratação 

Sustentabilidade: 

A4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes 
requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

4.1.1. Serão observadas as orientações e normas voltadas para a sustentabilidade ambiental, prevendo, inclusive, as 
tecomendações quanto & responsabilidade do fornecedor pelo recolhimento e descarte do material, quando for o 
caso; 

4.1.2. A contratada deverá observar os seguintes critérios e diretrizes de Sustentabilidade Ambiental na execução do 
objeto, no que couber, referente ao art. 5º e 6º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010 

4.1.2.1 Os bens somente serão aceitos, atendendo ao contido no artigo 5º da IN/SLTI/MPOG nº 01, de 19 de 

janeiro de 2010, que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens pela 
Administração Pública Federal Direta; os bens sejam constituidos, no todo ou em parte, por material 
reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR-15448-1 e 15448-2; sejam observados os requisitos 
ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Naciona! de Metrologia, Normalização e Qualidade 
Tndustrial - INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus 

similares; e os bens não contenbarm substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na 
diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), taís como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo 
hexavalente (Cr(VI), cádmio (Cd), bifenilpolibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs). 

Subcontratação 
4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4,3. Será exigida garantia mínima prevista na Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 

Consumidor); 

5. Modelo de execução do objeto 

Condições de Entrega 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados da data da assinatura da Nota de Empenho, em 
remessa única. 

(Câmara Nacionl de Modeios de Lictações e Contrtos ds Consultoria-Ceral ds União 
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5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com 
pelo menos 7 dias úteis de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, 
Tessalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço Rua Barão de Jaceguai, s/nº, Ponta da Anmação, Niterói, 
Rio e Janeiro -- CEP: 24.048-900, no horário local de O8h00min às 11h00min e de i3h00min às 15h30min, no 
Departamento Industrial Gráfico da BHMN. 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor). 

6. Modelo de gestão do contrato 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, 

de 2021, e cada parte responderd pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações emire o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal * 
formalidade, admitindo-se 0 uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção e providências que devam ser cumpridas de 
imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa 

contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execnção do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respecrivos substítutos 
(Leinº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.7. 0 fiscal técnico do contrato acompanhará a execugio do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecicas 
mo contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VD; 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas & 
execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
(Leinº 14.133, de 2021, art. 117, §1°, e Decreto nº 11,246, de 2022, art. 22, 1; 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá norificações para a correção 
da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, TID; 

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a simação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e sancadoras, se for o caso. 
(Decreto o° 11.246, de 2022, art. 22, EV). 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do 
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar 20 gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à promogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 
vin. 

Fiscalizagio Administrativa 

(Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consulteria-Gesai da União 
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6.8, O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o 
empenho, o pagamento, as gavantias, as glosas e a formalizagio de apostilamento e termos aditivos, solicitando guaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, 1 e 11, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

68.1. Caso ocoram descomprimento das obrigações contramais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivemente na solução do problema, reporiando ao gestor do contrato para que tome as providéncias cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competéncia; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestor de Contrato 

6.9. O gestor do contrato coordenard 2 atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contenda todos os 

registros formais da execugdo no histdrico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de servico, do registro de 

ocorréncias, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificagio da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administracdo. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, & autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua 
competéncia. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 11). 

6.11. O gestor do contrato acompanhará 2 manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de 
despesa e pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatério 
de riscos eventuais. {Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, ). 

6.12. O gestor do contrato emitird documento cormprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setarial 
quanto ao cumprimenta de abrigagdes assumidas pelo contratado, com menção a0 seu desempenho na execugio contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11,246, de 2022, art. 21, VIID. 

6.13. O gestor do contrato lomard providéncias para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de 
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competéncia para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11,246, de 2022, art 21, X). 

6.14. O gestor do contrato deverá claborar relatério final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto 
1° 11,246, de 2022, art. 21, VI). 

6.15. O gestor do contrato deverd enviar a documentagio pertinente ao setor de contratos para a formalizagio dos procedimentos 
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. Critérios de medicdo e pagamento 

Recebimento 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento 
de cobranga equivalente, pelo(a) responsével pelo acompanhamento e fiscalizagio do contrato, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificagbes constantes no Termo de Referéncia e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do receblmento provisdrio, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar 
da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuizo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerd no prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar do recebimente da nota fiscal ou instrumento 

de cobranca equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 
‘mediante termo detalhado. 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o Jimite de que trata o inciso 11 do art. 75 da Lei 
1° 14,133, de 2021, 0 prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 05 (cinco) dias úteis. 

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, 
quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

Câmara Naciona! de Madelos de Licitações e Contzatos da Consultais-Geral da União 
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7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor 
do ar. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine & parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquídação e pagamento. 

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de 
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 
computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não exchuird a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a 
xesponsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento e cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úeis para fins de liquidação, na 
forma desta seção, prorrogáveis por igual perfodo, nos termos do art. 7°, $2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido & metade, mantendo-se a possibilidade de promrogação, no caso 
de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso IT do art. 75 da Lei nº 
14.133, de 2021 

7.10. Para fins de Kquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.10.1. 0 prazo de validade; 

7.10.2. a data da emissão; 

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.10.4. o periodo respectivo de execução do contrato; 

7.10.5. o valor a pagar; e 

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabiveis. 

7.11. Havendo erro na apresentacio da nota fiscal ou instrumento de cobranca equivalente, ou circunstincia que impeca a 
liquidação da despesa, esta ficard sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apés 
a comprovagio da regularizacio da situação, sem ônus ao contratante; 

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovacio da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line a0 SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 
‘mediante consulta aos sitios eletrônicos oficiais ou & documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.13. A Administracéio deverd realizar consulta a0 SICAF para: &) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas 
no edital; b) identificar possivel razão que impeca a participação em licitação, no &mbito do órgão ou entidade, que implique 
proibigio de contratar com o Poder Público, bem como ocorréncias impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, 
DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderd ser 
prorrogado uma vez, por igual perfodo, a critério do contratante. 

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverd comunicar aos órgãos 
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto & inadimpléncia do contratado, bem como quanto à existéncia de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessérias à rescisão contrarual nos autos do processo 

administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do 
contrato, caso o contratado ndo regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

“Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contatos da Consultoris-Geral da União 
Mudelo de Aquisições — Atualizaçõo: maio(2023 
Aprovado pels Secreraria de Gestão e Inovaçõo 



UASG 751212 Termo de Referência 173/2024 

7.18. O pagamento será eferuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme 
seção anterior, nos termos da Instrugdo Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final 
do prazo de pagamento até a data de sua eferiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetéria. 

Forma de pagamento 

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

contratado. 

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

7.22. Quando do pagamento, será eferuada & retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando 
da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a 

retenção iributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 

Cessão de crédito 

7.24. É admitida a cessão fidnciária de direitos crediticios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os 
procedimentos previstos na Instração Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente 
tópico, 

7.24.1. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Narmativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, 
dependerão de prévia aprovação do contratante. 

7.25. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo 
aditivo ao contrato administrativo. 

7.26. Sem prejuizo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilização por 
parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também 
se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como A certificação de que o cessionário não se encontra 
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos 
fiscais ou crediticios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, mdo nos termos do Parecer JL-01, de 

18 de maio de 2020. 

7.27. O crédito a ser pago à cessiondria é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto 
contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes 
20 direito comum aplicáveis no regime juridico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a 
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e 
o desconto de muitas, glosas e prejuizos causados à Administração. (INSTRUGAO NORMATIVA N° 53, DE 8 DE JULHO DE 
2020 e Anexos). 

7.28. A cessão de crédito ndo afetará a execução do objeto contratado, que continuar sob a integral responsabitidade do 
contratado. 

8. Critérios de seleção do fornecedor 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fomecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de liciração, na forma eletrémica, com 
fundamento na hipétese do art. 75, incisa TE da Lei nº 14.133/2021, que culminaré com a seleção da proposta de MENOR 
PRECO POR ITEM. 

Forma de fornecimento 

“Câmara Ncional de Modelos de Licimagões e Contratos da Conselto-ia-Geral da União 
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8.2. O fomecimento do objeto será integral. 

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www. 
portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
€) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (hteps:/haww. 
portaltzansparencia.gov.brisancoes/cnep) 

8.4. A consulta aos cadastros serd realizada em nome da empresa interessada e de seu sécio majoritário, por força do artigo 12 da 
Lei nº 8.429, de 1992, que preve, denre as sanções impostas ao responsavel pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
Proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja sócio majoritário. 

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existéacia de Ocorréncias Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciard 
para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatério de Ocorréncias Impeditivas Indiretas. 

8.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vinculos societérios, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

8.7. O Interessado serd convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 

8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitagdo do interessado serd verificada por meio do SICAF, nos 
docamentos por ele abrangidos. 

8.9. É dever do interessado manter awalizada a respectiva documentagio constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado 
pela Administração, a respectiva documentação amalizada. 

8.10. Nao serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

8.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverdo estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os 
documentos deverdo estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técmica, caso exigidos, e no caso daqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferengas de mimeros de documentos pertinentes ao 
CND e a0 CRE/FGTS, quando for comprovada a centralizagio do recollimento dessas contribuigdes. 

8.13. Para fins de habiliração, deverd o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza 
Juridica: 

Habilitagio juridica 

8.14. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forga de lei, tenha validade para fins de 
identificação em todo o território nacional; 

8.15. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede; 

8.16. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 
aceitação ficará condicionada & verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e- negocios/pt-br/empreendedor 

8.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.18. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da 
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, 2 
qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normariva DREIME n.º 77, e 18 de de 2020. 

8.19. Sociedade simples: inscrição do ato constimtivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada 
de documento comprobatório de seus administradores; 
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8.20. Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples vu empresaria: inscrição do ato constiwtivo da filial, sucursal on 
agéncia da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registra Civil das Pessoas Jurfdicas ou no Registro Pública de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbagdo no Registro onde tem sede a matriz 

£.21. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado 
na Junta Comerciai ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurfdicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 
da Lein®5.764, de 16 de dezembro 1971, 

8.23. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.24. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas on no Cadastro de Pessoas Fisicas, conforme o caso; 

8.25. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certiddo expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
eréditos tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU) por elas edministrados, inclusive aqueles relativos  Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretdrio da Receita Federal do Brasil e da 
Procuracora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.26. Prova de regularidade com o Funda de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.27. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalbo, mediante a apresentação de certidão negativa 
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto- 
Leinº 5,452, de 1° de maio de 1943; 

8.28. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicilio ou sede do fornecedor, 

pertínente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual; 

8.29. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicilio ou sede do fornecedor, relativa & atividade em 

cujo exercicio contrata ou concorre; 

8.30. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá 
comprovar tal condição mediante à apresentagio de declaragio da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou ontra 
equivalente, na forma da lei. 

831 O fornecedos enquadrado como microempreendedor individual que pretenda avferir os beneficios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estard dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal. 

9. Estimativas do Valor da Contratação 

Valor (R$): 2.550,00 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 2.550,00 (dois mil, guinhentos e cinguenta reais), conforme custos unitários 
apostos na tabela acima. 

10. Adequacdo or¢amentaria 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especificos consignados no Orcamento Geral 

da União. | l 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

1) Gestão/Unidade: 751212; 

1) Fonte e Recursos: 1063000000; 

) Programa de Trabalho: 236855; 
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IV) Elemento de Despesa: 339030.41; 

V) Plano Interno; RI0169002KX; 

11. INFORMACOES E CASOS OMISSOS 

11.1. Informações complementares poderão ser obtidas junto a contratante, a partir da divulgação o Aviso de Dispensa Eletrônica 
de Pregos, pelo telefone (21) 2189-3444, ou pelo e-mail bhmn.obtencao@marinha. mil.br, sendo resolvidos os casos pela Divisão 
de Obtenção da BHMN. 

Niterdi, 15 de Agosto de 2024 

12. Responsaveis 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horrio oficial de Brasilia e fundamentam-se no §3° do Art. 4° do Decreto nº 10.543, 
de 13 de novembro de 2020. 

Á /f; 3 /// 

FELLIPE SARCINELLI PAES 

Terceiro-Sargento (HN) - Auxiliar da Divisão de Obtenção do Departamento Industrial Gráfico 

Í ES : 
NRAFAEL DA SILVA FERNANDES DE OLIVEIRA 

“Gapitão de Corveta - Chefe do Depart X' to Industrial Gráfico 
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Capitão de Mar & Guerra - Ordenador de Despesas 
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